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Abstract. This paper singles out and analyzes four theses of underdetermination of scien-
tific theories by observational evidence, showing that each has its own meaning, plausibility,
and implications. We show that the strongest theses are nothing but conjectures, whereas
the weaker ones are more plausible but do not carry with them robust philosophical conse-
quences — such as scientific anti-realism — although they do provide evidence of systemat-
ically unknown theoretical alternatives in science, as well as indirect evidence of the use of
value-laden criteria of theory choice.
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1. Introdução

Na filosofia da ciência, não raro encontramos referências à tese da subdeterminação.
Sabidamente, no entanto, a variedade é o tempero da vida. Assim também na filoso-
fia: vivent les différences! Concordes, exibimos aqui não uma, mas quatro teses distin-
tas, todas regularmente encontradas sob a rubrica genérica de “subdeterminação de
teorias por indícios observacionais”,1 e discutimos seus significados, plausibilidades e
consequências. O assunto é complexo, uma vez que não há consenso sobre se teorias
científicas são em geral (ou mesmo às vezes) subdeterminadas, nem sobre o que isso
significa ou que consequências pode acarretar. Como veremos a seguir, as formula-
ções mais fortes não passam de conjeturas. As mais fracas são mais plausíveis, mas
insuficientes para estabelecer concepções filosoficamente robustas da ciência, como

c⃝ 2020 The author(s). Open access under the terms of the Creative Commons Attribution-NonCommercial 4.0 International License.

http://creativecommons.org/licenses/by-nc/4.0


300 Guilherme Gräf Schüler & Rogério P. Severo

o antirrealismo, embora indiquem a possibilidade de alternativas teóricas sistema-
ticamente ignoradas na ciência, bem como do emprego de valores na escolha entre
teorias rivais.

A ideia geral e intuitiva que seguidamente leva à afirmação de algum tipo de sub-
determinação na ciência é a de que para qualquer teoria científica bem apoiada em
indícios observacionais, haveria (em algum sentido, a ser esclarecido) teorias rivais
igualmente bem apoiadas.2 Uma vez que teorias igualmente bem apoiadas por indí-
cios observacionais só poderiam divergir (isto é, serem rivais) em seus enunciados
teóricos — posto que concordariam quanto aos enunciados observacionais —, haveria
subdeterminação apenas de teorias que postulam entidades ou princípios teóricos
(isto é, não observáveis).3 Dado que as principais teorias científicas contemporâneas
postulam essas entidades ou princípios (por exemplo, neutrinos, quarks e múons
em mecânica quântica, ou a geometria do espaço-tempo em relatividade geral), em
tese seriam todas subdeterminadas. Indícios observacionais não seriam suficientes
para determinar sua verdade, pois para cada uma haveria rivais prevendo as mes-
mas observações, mas diferindo delas nas entidades ou princípios não observáveis
postulados (nesse sentido, seriam teorias diferentes, e não apenas variantes linguísti-
cas — intertraduzíveis — de uma mesma teoria). Qualquer teste observacional que
confirmasse (ou desconfirmasse) uma dessas teorias confirmaria (ou desconfirma-
ria) também as suas rivais. Outros indícios, de tipo não observacional, comumente
são também considerados: indícios indiretos ou teóricos, tais como a compatibili-
dade de uma teoria com outras teorias que são tidas como bem confirmadas, ou sua
coerência interna, simplicidade, predição correta de fenômenos não observados etc.
No entanto, mesmo levando-se em conta esses indícios indiretos ou teóricos, pode
acontecer de algumas teorias rivais permanecerem igualmente bem apoiadas pela
totalidade dos indícios disponíveis (diretos e indiretos). As formulações mais preci-
sas dessa ideia geral constituem as teses de subdeterminação de teorias científicas pelos
indícios observacionais, objeto deste artigo.

Na literatura filosófica, essas teses têm sido usadas em argumentos contra o rea-
lismo científico.4 Em linhas gerais, esses argumentos dizem que se indícios observaci-
onais (diretos e indiretos) apoiam mais de uma teoria, então não há como estabelecer
a verdade de uma em detrimento de outra. Isso, por sua vez, sugere que essas teorias
— ao menos no que dizem sobre o que não é observável — não devem ser lidas como
descrições da realidade, mas apenas como instrumentos de predição de fenômenos.
O antirrealista, então, aceita nossas melhores teorias científicas apenas na medida em
que descrevem eventos e objetos observáveis corretamente, permanecendo agnóstico
quanto ao que é dito sobre o que não é observável. A inteligibilidade das teses de
subdeterminação não é evidente em todos os casos, e tampouco são claras as suas
implicações. Filósofos realistas da ciência tendem a rejeitar a subdeterminação de
teorias, mas ao fazê-lo tendem a criticar teses bastante fortes e implausíveis de sub-
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determinação, o que torna mais fácil para eles a tarefa de rejeitá-las.5 Por outro lado,
alguns filósofos antirrealistas usam do expediente contrário, formulando teses mais
fracas de subdeterminação, o que torna mais fácil a sua aceitação.6 Uma consequên-
cia disso é que alguns dos debates e divergências a respeito desse tema não passam de
mal-entendidos. Seguidamente estão em questão teses distintas de subdeterminação.

A plausibilidade da ideia geral da subdeterminação às vezes é ilustrada com racio-
cínios do seguinte tipo. Suponha que os pontos neste gráfico representam as posições
observadas de um corpo celeste no céu a cada quinze dias:

•
•

•
•

• •

Várias hipóteses podem ser formuladas sobre a trajetória desse corpo, todas com-
patíveis com o que foi observado. Uma hipótese pode ser a de uma trajetória retilínea
entre pares de pontos; outra, a de uma trajetória curvilínea, passando pelos pontos
observados; outra, ainda, a de uma trajetória irregular (possivelmente afetada pela
presença de outros corpos, não observados). De um ponto de vista lógico, infinitas
trajetórias são compatíveis com qualquer número finito de posições observadas. Uma
vez que teorias científicas contemporâneas explicam o que observamos por meio de
entidades e princípios não observáveis, o gráfico acima ilustra a ideia intuitiva de
subdeterminação: parece plausível (inicialmente, ao menos) supor que se uma teo-
ria explica fenômenos por meio de princípios e entidades não observáveis, então ou-
tras teorias, postulando princípios e entidades não observáveis diferentes, poderiam
igualmente bem explicar as mesmas observações.

Isso parece impor restrições ao conhecimento científico: dado que diversas teorias
poderiam ser igualmente bem confirmadas pelos indícios observacionais, não tería-
mos como saber qual delas descreve corretamente a realidade não observável. Essas
restrições seriam aparentadas (mas não idênticas) às restrições — já bem conhecidas
— decorrentes do raciocínio indutivo.7 No caso da indução, uma dificuldade estaria
em encontrar regras objetivamente válidas de inferência (não decorrentes de incli-
nações subjetivas — o chamado problema “humeano” na indução). Mesmo que esse
primeiro problema seja resolvido, há ainda a dificuldade de se explicar por que opta-
mos por regras indutivas particulares em detrimento de outras igualmente possíveis
(o “novo enigma da indução”, de Goodman (1979, cap.3)). O desafio aparentemente
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posto pelas teses de subdeterminação é adicional, no seguinte sentido: Mesmo su-
pondo que regras e inferências indutivas possam ser satisfatoriamente justificadas
— como, aliás, sustenta Goodman (1979, cap.4) e, com ressalvas, também os novos
indutivistas bayesianos, como Earman (1992) —, ainda assim teríamos razões para
não interpretar os resultados finais e mais bem acabados dessas inferências (as teo-
rias científicas) como descrevendo veridicamente a realidade ou, ao menos, a parte
não observável da realidade. Esse diagnóstico, no entanto, não é fácil, pois não há
uma tese de subdeterminação, mas várias, como veremos a seguir.

2. Subdeterminação de equivalência8

Uma maneira de especificar a ideia geral da subdeterminação indicada acima con-
siste na tese da subdeterminação de equivalência, segundo a qual para qualquer teoria
científica que postule entidades não observáveis ou princípios teóricos, teorias rivais
empiricamente equivalentes (isto é, que predizem as mesmas observações) podem ser
construídas. Posto que prediriam as mesmas observações, a diferença (e daí a rivali-
dade) entre elas estaria localizada no que dizem sobre o que não é observável (enti-
dades ou princípios teóricos). Das teses de subdeterminação analisadas neste artigo,
esta é a mais forte. Foi defendida por Kukla (1996; 1998). A subdeterminação em
questão seria de tipo permanente: teorias rivais continuam rivais mesmo que novos
indícios observacionais (confirmatórios ou desconfirmatórios) se tornem disponíveis.
E haveria para essa tese uma prova: dada uma teoria qualquer, há um algoritmo para
a construção de uma teoria rival empiricamente equivalente. Kukla (1996, p.137)
sustentou que (i) para qualquer teoria existe um número ilimitado de teorias rivais
empiricamente equivalentes, e que (ii) o único critério que temos para decidirmo-nos
por uma teoria em detrimento de outra é seu maior número de predições empíricas
corretas ou seu menor número de predições incorretas.

Embora a discussão acerca da definição estrita de equivalência empírica seja um
tópico amplo, para os propósitos deste artigo, comecemos com a seguinte:9

Equivalência empírica: uma teoria T é empiricamente equivalente a uma teoria
T ′ se, e somente se, T e T ′ predizem as mesmas observações.

Desse modo, se T é confirmada (ou desconfirmada) por um indício observacional,
então T ′ é igualmente confirmada (ou desconfirmada), e vice-versa.

‘Observações’, nesse contexto, possui não apenas um sentido qualitativo — como
em “haverá um eclipse solar” —, mas também um sentido quantitativo — como em
“o nível de mercúrio deste termômetro coincide com a marca 31” ou “detecta-se a
emissão de duas partículas alfa de um núcleo de 241Am a partir do uso de um spark
counter propriamente configurado”.10 No decorrer deste artigo, um fenômeno F é
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dito observável se há certas circunstâncias C tal que, se F está sob C , então observa-
se F (van Fraassen 1980, p.16).

Laudan e Leplin (1991, pp.451–5) oferecem duas objeções importantes a essa
formulação. Primeiramente, sustentam que a relação de equivalência empírica en-
tre duas teorias quaisquer precisa ser relativizada a um estado da ciência, sendo,
portanto, contextual e impermanente. A identificação de fenômenos, eles dizem, é
“relativa à situação do conhecimento científico e dos recursos tecnológicos disponí-
veis para observação e detecção” (p.451). Além disso, “hipóteses teóricas tipicamente
demandam um complemento de informações auxiliares ou colaterais para a deriva-
ção de consequências observacionais” (p.452). Previsões quantitativas, que consti-
tuem boa parte da ciência contemporânea, são obtidas somente a partir de modelos
teórico-matemáticos e de tecnologias sofisticadas para experimentação e observação.
As predições observáveis de uma teoria podem variar conforme o estado da ciência,
mesmo que os enunciados centrais da teoria (as hipóteses não auxiliares) permane-
çam inalterados. Essa objeção, portanto, põe em xeque a tese de que a equivalência
empírica entre duas teorias possa ser permanente.

Kukla (1996, pp.142–5) responde a essa objeção afirmando que ela não se aplica
a teorias totais (ou globais), isto é, teorias cujo delineamento do observável já está
completa e permanentemente determinado. São teorias que a ciência hoje almeja,
mas que ainda não foram desenvolvidas, posto que hoje temos apenas teorias par-
ciais do universo. Além disso, são teorias em sentido amplo, que compreendem o que
Laudan e Leplin consideram hipóteses auxiliares. Nesses casos hipotéticos imagina-
dos por Kukla, não haveria avanço ulterior possível na identificação de fenômenos.
Todos já seriam previstos pela teoria. Portanto, duas teorias desse tipo seriam, forço-
samente, empiricamente equivalentes. Mas temos aqui uma conjetura: não há uma
perspectiva clara de que a ciência chegará um dia a elaborar uma teoria total desse
tipo. Sequer temos como saber hoje se isso é possível. Pode ser que a natureza se
revele complexa demais para admitir uma sistematização teórica total — não temos
como hoje excluir essa possibilidade.

Laudan e Leplin também objetam à ideia de que equivalência empírica implique
subdeterminação, pois “teorias idênticas quanto às suas consequências observacio-
nais podem ser diferencialmente confirmadas, de tal modo que uma seja epistemi-
camente preferível à outra” (1991, pp.460–1). Em outras palavras, sustentam que
o apoio empírico de uma teoria não provém apenas da correção de suas predições.
Algumas dessas predições podem ser mais importantes ou relevantes, dependendo
do que outras teorias, sobre fenômenos afins, têm a dizer sobre eles. A confirmação
oferecida por estudos em remanência magnética (ERM) — dos anos de 1950-1960
— à teoria da deriva continental (TDC) seria um exemplo: a TDC está comprome-
tida com duas hipóteses gerais; ERM confirma uma delas e, desse modo, confirma
parcialmente a TDC. O apoio conferido pela ERM à TDC não provém das previsões
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observáveis que esta última implica, mas do que diz a ERM sobre algumas dessas
previsões. Similarmente, estudos sobre movimento browniano indicariam a verdade
da teoria atômica, embora a teoria atômica não implique o movimento browniano; e
estudos sobre a composição química das estrelas apoiam diversas hipóteses em cos-
mologia (p.462). Casos desse tipo indicam que os indícios da verdade de uma teoria
não provêm apenas das previsões deriváveis dessa teoria, mas também do apoio in-
direto fornecido por teorias afins, que podem ser mais ou menos compatíveis com
essas previsões. O diagnóstico geral de Laudan e Leplin é, nesse sentido, bastante
negativo com relação à subdeterminação de equivalência.

Uma crítica a esse argumento de Laudan e Leplin pode ser encontrada em Bangu
(2006). De modo esquemático, esta é a situação imaginada por Laudan e Leplin
(1991, p.464):

e H T

H2 H1

H1 e H2 são hipóteses empiricamente equivalentes, T é uma teoria que implica
H2 sem implicar H1, H é outra hipótese implicada por T , e é uma consequência ob-
servacional de H. H1 e H2 podem ser epistemicamente diferenciadas pois e confirma
a hipótese H, que confirma a teoria T , que implica H2; logo, H2 possui maior su-
porte evidencial do que H1. Bangu (2006) contra-argumenta que nada é dito sobre
a possibilidade de uma teoria alternativa, T ∗, ter uma relação do tipo acima com H1,
conforme o esquema abaixo:

e H T

H2 H1

T ∗ H∗ e∗

Nesse caso, “o defensor da subdeterminação pode responder que nada exclui a
possibilidade de outra teoria, T ∗, existir” (Bangu 2006, p.273). É até possível que e
e e∗ sejam a mesma consequência observacional. Dada essa objeção, o argumento de
Laudan e Leplin, que pretendia discriminar o grau de apoio observacional de duas
teorias empiricamente equivalentes, perde sua força, dado que mesmo nos casos ima-
ginados por eles, o grau de apoio empírico poderia ser o mesmo.11 No entanto, ad-
mitida a objeção de Bangu, voltamos ao problema já apontado com as teorias totais
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de Kukla: T ∗ é uma conjetura apenas. Algo logicamente possível, mas para o que não
temos indícios positivos. Pode ser que uma situação como a imaginada por Bangu
ocorra (isto é, não temos como excluí-la a priori). Mas também pode ser que não
possa acontecer. Devido à complexidade dos fenômenos naturais e das teorias que
os preveem, alternativas teóricas podem ser muito difíceis ou mesmo impossíveis de
formular.

Norton (2008) retoma a objeção de Laudan e Leplin de que a relação de equi-
valência empírica entre teorias é insuficiente para estabelecer a subdeterminação de
teorias. Sua abordagem é direta:

dado que a tese de subdeterminação faz uma afirmação sobre relações indu-
tivas ou confirmatórias, é de se esperar que a tese seja apoiada pela longa
tradição de trabalhos em indução e confirmação. Contudo, as apresentações
da tese de subdeterminação parecem fazer contato apenas superficialmente
com essa literatura e [. . . ] dependem inteiramente de uma versão defeituosa
da natureza da indução. (2008, p.27)

A versão defeituosa que Norton tem em mente consiste em concepções simplis-
tas do método hipotético-dedutivo (HD), do qual a noção de equivalência empírica
seria extraída. Segundo essas concepções, se duas teorias implicam logicamente os
mesmos indícios observacionais, então estão igualmente bem confirmadas. Norton
argumenta que essa é uma abstração que efetivamente não ocorre nas práticas indu-
tivas da ciência. Em regra, indícios observacionais não confirmam teorias diferentes
de modo igual. Para mostrar isso, ele descreve três tipos bem conhecidos de confirma-
ção indutiva: a “generalização indutiva”, a “indução hipotética” (às vezes chamada
de “inferência à melhor explicação”) e as “abordagens probabilísticas”.12 Diferente-
mente do que acontece no HD, nesses três casos não basta que uma hipótese implique
um indício observacional para que esse indício confirme a hipótese. Apenas em con-
junto com outros indícios uma hipótese é confirmada (ou desconfirmada). A mera
implicação lógica não é suficiente para estabelecer uma relação de confirmação: teo-
rias que implicam as mesmas observações não necessariamente estão igualmente
confirmadas.

O caráter especulativo da tese da subdeterminação de equivalência formulada
por Kukla fica evidente na análise dos algoritmos que ele propõe para a construção
de teorias rivais: “dada uma teoria T qualquer, construa uma rival T ′ que assere que
as consequências observacionais de T são verdadeiras, mas que a própria T é falsa”
(1996, p.138). T e T ′, portanto, são empiricamente equivalentes — toda instância
confirmatória de T confirma T ′ e vice-versa e nenhum indício observacional possível
é capaz de determinar qual delas é verdadeira. Ademais, as duas teorias são rivais,
visto que T ′ assere que T é falsa. Dada a universalidade do algoritmo, toda teoria
possuiria rivais empiricamente equivalentes e seria, portanto, subdeterminada pelos
indícios observacionais.13
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Além das objeções acima, referentes à noção de equivalência empírica, teorias
produzidas por algoritmos desse tipo, no entanto, estão sujeitas a diversas objeções
quanto à sua relevância. Laudan e Leplin (1991, pp.456–7) dizem que essas teo-
rias são “inteiramente parasitárias” (p.457) em relação às explicações da teoria da
qual foi produzida, não devendo ser entendidas como teorias propriamente rivais.
Similarmente, Hoefer e Rosenberg (1994, pp.603–4) descartam o uso de algoritmos
por não produzirem “rivais epistemologicamente significativas” (p.604). Seriam, em
verdade, um “truque lógico-semântico” (1991, p.463) ou um “truque barato” (1994,
p.603).

Algumas críticas a estratégias desse tipo já haviam sido feitas por Leplin (1987,
pp.521–2), que argumentou que a descrição do mundo feita por uma teoria produ-
zida por algoritmos, TA, é ambígua: ao afirmar que o mundo observável é exatamente
como a teoria atual T prediz, mas que T em si é falsa, TA “simplesmente nos diz so-
bre o que acontece no nível observacional” (p.522) e, por isso, não possui nenhum
poder explicativo. Ademais, ao implicar todas as consequências observacionais de T
sem se comprometer com sua estrutura teórica, pressupõe-se sem justificação que tal
cenário seja possível! No entanto, essa possibilidade não é assegurada. TA pode ser
mera ficção. Não sabemos se para todos os casos de T pode existir uma teoria de
tipo TA. Em geral, o que ocorre é justamente o contrário, uma vez que a negação de
enunciados teóricos em regra produz alterações nas consequências observacionais de
uma teoria. Desse modo, tudo o que Kukla estaria dizendo é que não há nada que
prove que TA é impossível. Isso, no entanto, pouco diz sobre a existência de teorias
desse tipo ou sobre a possibilidade de construí-las.

Kukla (1996; 2001) discute extensivamente as objeções de Laudan e Leplin e
Hoefer e Rosenberg. Ambas as objeções, sustenta Kukla, acusam as teorias rendidas
por algoritmos de serem “rivais não genuínas”, ao mesmo tempo em que não for-
necem critérios suficientes para uma distinção entre rivais genuínas e não genuínas.
Leplin e Laudan (1993), em resposta, fornecem uma lista de possíveis critérios para
tal distinção. A discussão refinou esses critérios. Ora os critérios pareciam não ser
suficientes para excluir as teorias rivais propostas por Kukla, ora tornavam-se fortes
demais, excluindo teorias científicas reais como não genuínas.14

Objeções afins foram elaboradas por Stanford (2001), que argumentou que teo-
rias produzidas algoritmicamente “não passam de uma apresentação saliente da pos-
sibilidade do ceticismo cartesiano ou radical” (p.S3) e que, se “fantasias cartesianas
são as únicas razões que podemos dar para considerar a tese de subdeterminação
seriamente”, então a tese não representa um problema distinto do ceticismo cartesi-
ano para a filosofia da ciência. O ponto central de seu argumento é que se a tese de
subdeterminação de equivalência baseia-se em cenários do tipo propostos por Kukla,
então a tese deixa de ser um problema específico da filosofia da ciência e torna-se um
problema de ceticismo radical. A objeção de Stanford fica mais clara ao considerar-
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mos outros algoritmos propostos por Kukla. Considere, por exemplo, o algoritmo tal
que para qualquer teoria científica T , uma raça de seres — os Manipuladores — seja
capaz de manipular os eventos de tal maneira que todas as observações previstas por
T são, de fato, observadas, mas que a teoria que descreve o mundo corretamente é T ′

(Kukla 1996, p.158). Essas conjeturas de Kukla efetivamente confirmam o diagnós-
tico de Stanford: o mesmo tipo de raciocínio pode levar a dúvidas em qualquer domí-
nio do pensamento, não havendo nada de especificamente científico nas hipóteses de
Kukla (talvez o gênio maligno de Descartes pertença à raça dos Manipuladores!).15

Alguns autores propuseram algoritmos locais (não totais ou globais, como os
acima) para a construção de teorias empiricamente equivalentes, a partir de teo-
rias particulares, o que alegadamente pareceria contornar o caráter excessivamente
especulativo dos algoritmos de Kukla. Van Fraassen oferece o seguinte exemplo:

Chamemos a teoria de Newton (mecânica e gravitação) de T N , e T N(v) a
teoria T N somada ao postulado de que o centro gravitacional do sistema so-
lar tem velocidade absoluta constante v. Pela própria versão de Newton, ele
atribui adequação empírica para T N(0); e também que, se T N(0) é empiri-
camente adequada, também o são todas as teorias T N(v) (1980, pp.44–7).

Assim, T N(0) e T N(v) [v > 0] são empiricamente equivalentes. Reichenbach (1958),
ao formular seu argumento a favor do convencionalismo,16 é considerado como for-
necendo um algoritmo para criação de teorias empiricamente equivalentes. Reichen-
bach apresenta seu argumento em forma de teorema:

Teorema θ : “Dada uma geometria G′, à qual os instrumentos de medição se
conformam, podemos imaginar uma força universal F que afeta os instru-
mentos de tal forma que a verdadeira geometria é uma geometria arbitrária
G, enquanto os desvios observados de G são em razão da deformação uni-
versal dos instrumentos de medição” (1958, p.33).

Entende-se que o argumento forneça um algoritmo na medida em que, para qualquer
teoria T (g ′), existem teorias empiricamente equivalentes e incompatíveis do tipo
T (g + f ).

Algumas objeções foram feitas a ambos os casos. Sobre o exemplo de van Fraas-
sen, Magnus mostra que o caso apresentado pode ser facilmente contornado: “pode-
mos pensar sobre a velocidade como sendo relacional em vez de absoluta e, assim,
insistir que a suposta rivalidade entre [(Fn + vx) e (Fn + v0)] é vazia” (2003, p.121).
De fato, as teorias físicas atuais não usam o conceito de velocidade absoluta, e não
distinguem entre vx e v0. O exemplo pode ser considerado um caso de subdetermina-
ção apenas quando se supõe a realidade do espaço absoluto newtoniano (ou algum
equivalente). Em relação ao caso de Reichenbach, Stanford objeta (2001, S6n) que
a força universal F sugerida teria de se comportar diferentemente de qualquer força
conhecida e que nenhuma formulação precisa de forças como F já foi feita. Por isso,
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“tais forças não são melhores do que ‘efeitos fantasma’ e ficamos apenas com mais
uma fantasia cética”.17 Magnus (2003, pp.127–30), nesse mesmo sentido, sustenta
que forças desse tipo “são diferentes de qualquer processo admitido em nossa ciência”
(p.129).18

Além de algoritmos e possibilidades lógicas, alguns filósofos da ciência detiveram-
se em casos históricos, caracterizados como sendo de subdeterminação de equivalên-
cia prima facie permanentes. Um exemplo foi apresentado por Belousek: “todos os
fenômenos quânticos que de fato podem ser experimentalmente observados podem,
de forma consistente e precisa, ser representados por mais de um formalismo ma-
temático” (2005, p.670). Por sua vez, “cada [formalismo] [. . . ] é, em si, consistente
com ontologias distintas e, em alguns casos, mutuamente incompatíveis” (p.671).
A diferença entre os formalismos (neste caso, um conjunto suficiente de postulados
matemáticos para produzir predições testáveis) da mecânica quântica ortodoxa de
Copenhague e o da mecânica de variáveis ocultas de Bohm serve de exemplo. Em-
bora difiram em relação a postulados específicos (como o do colapso), compartilham
entre si a regra de Born e têm equações de movimento similares (respectivamente,
a equação de Schrödinger e a equação guia, que são alternativas entre si)19, o que
garante sua indistinguibilidade observacional.20

Cada formalismo fornece maneiras distintas de se interpretar conjuntos de fenô-
menos quânticos. Por exemplo, as explicações de cada teoria para casos de emaranha-
mento quântico — fenômeno no qual sistemas aparentemente distintos de partículas
quânticas “conectam-se”, de tal maneira que a descrição de um dos sistemas, sobre
propriedades tais como momentum, posição e spin de partículas, descreve também
propriedades do sistema emaranhado — resultam em ontologias distintas e incompa-
tíveis. As teorias conflitam sobre “se partículas possuem ou não identidade individual,
sobre se partículas sempre possuem ou não trajetórias espaço-temporais definidas e
se a dinâmica de partículas é determinística” (p.674).

Outros casos podem ser encontrados em Pitts (2011), como o da equivalência
empírica entre o eletromagnetismo de Maxwell e de Proca (pp.276–9). Essas teo-
rias diferem principalmente na massa atribuída ao fóton: a teoria de Maxwell atribui
massa zero, e as diferentes versões da teoria de Proca atribuem massa maior que zero.
Embora a maioria das versões da teoria de Proca difiram empiricamente da teoria de
Maxwell, há um conjunto de versões empiricamente equivalentes, a saber, aquelas
que atribuem um valor suficientemente pequeno à massa de fótons — valores inde-
tectáveis por testes empíricos. Em consequência, essas teorias predizem as mesmas
observações, mas diferem em estrutura teórica.

Butterfield (2014) argumenta que modelos cosmológicos na relatividade geral
são subdeterminados.21 Belot (2015) oferece casos de subdeterminação no estudo da
estrutura interna da Terra e do Sol em geofísica. Por fim, Pietsch (2012) argumenta
que uma instância do que ele chama “subdeterminação oculta” pode ser encontrada
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na teoria eletrodinâmica de campo-partícula, e que casos de subdeterminação podem
ser encontrados dentro de uma mesma teoria.

Há um argumento, formulado por Norton (2008), contestando a utilidade de tais
casos históricos em apoiar (indutivamente) a tese de subdeterminação de equivalên-
cia. Norton sustenta que se podemos demonstrar a equivalência observacional de
duas teorias em um argumento manejável, então não podemos excluir a possibili-
dade de que sejam apenas formulações distintas da mesma teoria. Norton restringe
seu argumento a casos de teorias cuja “equivalência observacional pode ser demons-
trada em um tipo de argumentação compacta cabível a um artigo de filosofia da
ciência” (2008, p.33). Podemos reconstruí-lo da seguinte maneira:

(i) Se é demonstrável que duas teorias, T1 e T2, possuam consequências observa-
cionais idênticas, então deve-se possuir uma descrição manejável de tais con-
sequências observacionais. Tal descrição deve ser possível; caso contrário, não
seria possível provar nada sobre as consequências.

(ii) A descrição das consequências observacionais de T1 deve utilizar os termos teó-
ricos de T1. Caso contrário, parece estranho que T1 possua os termos teóricos
em questão, dado que todo seu conteúdo observacional pode ser delimitado
na sua ausência. O mesmo ocorre com T2.

(iii) Se a equivalência observacional de T1 e T2 é demonstrável, então suas estrutu-
ras teóricas (que incluem seus termos teóricos) devem ser similares. Isso deve
ser o caso pois é a partir da estrutura teórica de teorias que suas consequências
observacionais podem ser sistematizadas em uma descrição manejável.

(iv) Há dois desfechos possíveis: ou as estruturas teóricas de T1 e T2 são conversí-
veis (ou traduzíveis) entre si sem perda ou não são. No primeiro caso, T1 e T2
são formulações variantes de uma mesma teoria. No segundo caso, deve exis-
tir alguma estrutura adicional em uma teoria, que está ausente na outra. Se
esse é o caso, no entanto, a estrutura adicional não possui correlato na outra
teoria, embora ambas teorias possuam as mesmas consequências observaci-
onais. Portanto, essa estrutura adicional é desnecessária para a extração das
consequências observáveis, isto é, são estruturas supérfluas. Como tais, podem
ser excluídas e, assim, o que resta é conversível (traduzível) sem perda, tal
como no primeiro caso.22

(v) “Concluímos que pares de teorias que podem ser demonstrados como obser-
vacionalmente equivalentes são fortes candidatos para serem formulações va-
riantes de uma teoria” (2008, p.35).

Esse argumento de Norton é bem parecido com o que encontramos em Dummett
(1981, p.617n):
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. . . não há nada que nos impeça de atribuir a aparente incompatibilidade
[de duas teorias empiricamente equivalentes] à equivocidade [dos termos
teóricos]. Decerto, se podemos estabelecer a equivalência empírica de duas
teorias, temos de ser capazes de encontrar traduções de uma para a outra.

Tanto no argumento de Norton quanto no de Dummett, uma possibilidade em
princípio (a de poder haver teorias empiricamente equivalentes) é contraposta a ou-
tra possibilidade em princípio (a dessas teorias serem intertraduzíveis ou conversíveis
uma na outra — algo que em tese pode ou não ocorrer).23 Mas com isso, a exemplo
dos algoritmos de Kukla, estamos novamente no terreno das conjeturas e especula-
ções sobre o que é logicamente possível. O mérito de Norton nesse artigo (2008)
consistiu em mostrar como uma concepção simplificada do método científico pode
levar à conjetura da subdeterminação de equivalência, e que uma descrição mais de-
talhada de casos históricos de equivalência empírica na ciência tende a mostrar que
são ou irreais ou impermanentes.24 Ainda assim, nada é dito sobre os casos especí-
ficos mencionados acima, discutidos por Belousek (2005), Pitts (2011), Butterfield
(2014), Belot (2015) e Pietsch (2012), de modo que, dado o estado atual da literatura
sobre o tema, não temos como afirmar nem excluir a conjetura da subdeterminação
de equivalência.

3. Subdeterminação de teorias empiricamente equivalentes
não intertraduzíveis

Talvez a defesa mais influente de uma tese de subdeterminação tenha sido a de Quine.
Seu texto mais importante nesse sentido é o de 1975, mas há diversos outros.25 Como
Kukla, Quine restringe sua tese a teorias globais, isto é, joga a discussão para um
cenário futuro conjetural em que teríamos conseguido elaborar uma teoria empiri-
camente adequada de todos os fenômenos. Trata-se de uma especulação, portanto.
Ele considera que esse é o único caso filosoficamente relevante, pois toda rivalidade
entre teorias parciais ou locais pode em princípio ser resolvida pela realização de
novas observações ou pela elaboração de novas teorias, mais gerais, que se mostrem
mais compatíveis com algumas das rivais locais. A tese de Quine, no entanto, difere
da de Kukla em dois aspectos: (i) é explicitamente formulada como uma conjetura,
evitando afirmar que teorias rivais e empiricamente equivalentes existem ou podem
ser construídas para qualquer teoria dada que postule entidades e princípios teóricos
— em particular, Quine não sustenta que há algoritmos de construção de tais teorias
rivais — e (ii) não emprega a noção de incompatibilidade lógica para caracterizar a
rivalidade entre essas teorias, mas a noção mais fraca de não intertraduzibilidade.
Além disso, concede que a inteligibilidade de sua conjetura não é evidente. Trata-
se de algo plausível, ele diz, dado o modo indireto como os enunciados teóricos de
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uma teoria são confirmados ou desconfirmados por enunciados observacionais. Mas
quando os detalhes da conjetura são explicitados, não fica evidente a possibilidade de
haver teorias globais empiricamente equivalentes e não intertraduzíveis. É possível
que a natureza se mostre excessivamente complexa para se deixar sistematizar em
um conjunto coerente e inteligível de enunciados (uma teoria científica global) e é
difícil entender o que poderia ser uma teoria que previsse todos os fenômenos (todos
os fenômenos possíveis? todos os tipos de fenômenos?). Embora essa possa ser uma
esperança de uma parcela importante da comunidade científica e embora se possa
mesmo dizer que as ciências naturais têm se desenvolvido nesse sentido, é possível
que essa seja uma meta inalcançável. Seja como for, caso se realize, Quine sustenta
que não temos por que achar que nesse cenário hipotético apenas uma teoria desse
tipo seria possível. Teorias alternativas poderão se mostrar igualmente adequadas,
prevendo as mesmas observações, mas postulando princípios e entidades teóricas
distintos.

Embora tenha usado a noção de incompatibilidade lógica em textos anteriores
para caracterizar a subdeterminação de teorias, em 1975 Quine argumenta que essa
não é melhor maneira de tratar do assunto. Para haver alguma rivalidade entre duas
teorias empiricamente equivalentes, é necessário que elas difiram nos seus enuncia-
dos teóricos, uma vez que concordam nos seus enunciados observáveis. Digamos que
tenhamos um caso de incompatibilidade entre os enunciados teóricos de duas des-
sas teorias. Temos, então, que uma teoria contém ou implica o enunciado teórico
A e a teoria rival contém ou implica o enunciado teórico não-A. Como se trata de
enunciados teóricos, cujo sentido é estabelecido pela teoria da qual fazem parte e
pelas relações que têm com outros enunciados teóricos daquela teoria, não temos
nenhuma razão a priori para supor que “A” quer dizer o mesmo em ambas as teorias.
Ao contrário, dado que essas teorias preveem as mesmas observações e ainda assim
divergem sobre o enunciado A, não há por que tratar enunciados A que ocorrem em
uma teoria como querendo dizer o mesmo que enunciados A que ocorrem na teoria
rival. Então, o que efetivamente teríamos não seria uma incompatibilidade, mas um
caso de equivocidade (como sugeriu Dummett na passagem citada acima). Para evi-
tar esse tipo de ambiguidade e confusão, Quine sugere a troca de todas as ocorrências
de A em uma teoria por ocorrências de um enunciado novo (que não ocorra em ne-
nhuma das teorias), digamos, B. O resultado dessa troca sistemática é que uma das
teorias então conterá ou implicará o enunciado A e a sua rival conterá ou implicará
o enunciado não-B. Todos os casos de incompatibilidade e equivocidade podem ser
evitados por meio desse expediente, uma vez que A e não-B são logicamente com-
patíveis. A rivalidade que pode então permanecer seria a de teorias que contêm ou
implicam enunciados teóricos distintos e não intertraduzíveis. Se as teorias são in-
tertraduzíveis, então não há rivalidade. Mas pode acontecer de enunciados do tipo
B não serem traduzíveis para a linguagem da teoria rival, que contém enunciados
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do tipo A. Novamente, estamos aqui no terreno da especulação. Não teríamos como
excluir em princípio a possiblidade de estarmos lidando com versões de uma mesma
teoria (como sugerem Norton e Dummett). Pode ser que a tradução, nesses casos, se
mostre tão complexa e difícil que não sejamos capazes de encontrar um manual de
tradução adequado. Isso pode dever-se a incapacidades ou dificuldades nossas e não
ao fato dessas teorias serem a rigor não-intertraduzíveis. Temos, assim, a formula-
ção da tese quineana da subdeterminação: caso consigamos desenvolver uma teoria
global unificadora de todas as observações, então ela estaria “fadada a [bound to]
ter alternativas empiricamente equivalentes tal que, se as descobríssemos, não vería-
mos nenhuma maneira de reconciliá-las por reinterpretação de predicados” (1975,
p.327). “Reinterpretação de predicados”, nesse contexto, é o jargão quineano para
falar de traduzibilidade.26

A conjetura da subdeterminação em Quine difere do que ele próprio chama de
holismo, que é a tese — para ele trivial e óbvia (ver Quine 1992, pp.13–6) — se-
gundo a qual em geral hipóteses isoladas não têm como ser testadas. Isoladamente,
hipóteses teóricas não implicam enunciados observacionais. Em geral, apenas de con-
juntos bastante grandes de hipóteses e outros enunciados (por exemplo, enunciados
metodológicos, enunciados empíricos sobre as circunstâncias do teste etc.) é pos-
sível derivar uma predição observável. Alguns autores sugerem que haveria aí um
tipo particular de subdeterminação holística.27 Mas a tese quineana do holismo é
fraca demais para fundamentar qualquer tese ou conjetura de subdeterminação. Ela
afirma que “é apenas em conjunto, como uma teoria, que [hipóteses] implicam suas
consequências observacionais” (Quine 1975, p.313). Em razão disso, quando um ex-
perimento mostra a falsidade de uma das predições de uma teoria, o que se conclui
é que “pelo menos uma das hipóteses desse conjunto [de hipóteses] é inaceitável e
deve ser modificada; mas o experimento não diz qual deve ser modificada”.28 Várias
maneiras de modificar uma teoria falseada podem se apresentar ao cientista, mas em
regra essas alternativas não são empiricamente equivalentes.

Como ilustração, considere o seguinte exemplo. Suponha que uma hipótese, H,
afirma que a estrela X possui o elemento sódio como parte de sua composição quí-
mica. Para testá-la, uma cientista deve configurar um espectrômetro de tal maneira a
capturar o comprimento de onda emitido pela estrela; caso a hipótese seja verdadeira,
o espectro resultante deve exibir claramente linhas espectrais nas faixas apropriadas
— demonstrando a absorção do elemento sódio na atmosfera da estrela. A tese do
holismo tem como objetivo mostrar que a hipótese acima, H, tomada isoladamente,
não prediz a observação de que o espectro resultante deve ser de tal e tal modo: hi-
póteses auxiliares — tais como o funcionamento de um espectrômetro, o espectro de
emissão do sódio, o modelo atômico, as leis de Kirchhoff, etc. — tiveram de ser con-
sideradas conjuntamente à hipótese original. De maneira similar, caso o experimento
não exibisse o espectro predito, a cientista aprenderia que o conjunto de hipóteses é
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falso, mas não qual delas o é. O holismo, segundo Quine, implica que “estamos sem-
pre livres para escolher entre várias modificações adequadas de nossa teoria [frente
a observações adversas]”, o que “dá credibilidade à tese de subdeterminação” (1975,
p.313), sem, no entanto, implicá-la.

Vimos que a tese de Quine é explicitamente formulada como uma conjetura. Sua
plausibilidade decorre das relações entre os enunciados teóricos e os enunciados
observacionais de uma teoria serem flexíveis e holísticos, o que torna possível, ao
menos em tese, a elaboração de teorias empiricamente equivalentes mas não inter-
traduzíveis. Por outro lado, o holismo não implica subdeterminação. Pode ser o caso
que, dado um indício adverso às consequências observacionais de uma teoria, pos-
samos modificar a teoria de várias formas, mas disso não se pode concluir que as
teorias modificadas resultantes serão, ou não, empiricamente equivalentes e não-
intertraduzíveis.

4. Subdeterminação transitória

Cientistas seguidamente fazem uso de inferências eliminativas ao analisar um con-
junto de hipóteses, rejeitando as que não se conformam às observações ou apresen-
tam incoerências internas ou com outras teorias já aceitas, e concluindo que a que
resta é provavelmente verdadeira. Contudo, nenhum cientista analisa, ou sequer con-
cebe, todas as hipóteses possíveis. Portanto, inferências eliminativas não têm como
ser conclusivas — outras hipóteses, talvez muito diferentes, mas igualmente adequa-
das, não são consideradas. Recentemente, Kyle Stanford (2001; 2006) argumentou a
favor do que denomina “subdeterminação recorrente e transitória”.29 Retomando dis-
cussões originadas em Duhem (1982[1914], pp.188–90) e seguidas por Sklar (1975,
pp.378–81), Stanford sustentou que estamos diante de um caso de subdeterminação
transitória se, dada uma teoria T atual, podem existir “hipóteses alternativas ainda
nem sequer imaginadas ou consideradas por nós, mas mesmo assim compatíveis com
ou mesmo igualmente bem corroboradas pelos indícios observacionais existentes que
temos à mão” (2001, p.S7). Para Stanford, se temos razões para crer que casos de
subdeterminação transitória são recorrentes, isso bastaria para “minar nossa justifi-
cação para acreditarmos nas teorias atuais” (2001, p.S7). Diferentemente da tese de
subdeterminação de equivalência e da conjetura da subdeterminação de Quine, a sub-
determinação transitória pode ocorrer mesmo em casos em que as teorias rivais não
são empiricamente equivalentes. Trata-se, portanto, de um caso de subdeterminação
de escolha de teorias.30 Dadas as observações disponíveis em um dado momento, os
indícios favoráveis a uma teoria podem ser igualmente fortes aos indícios favoráveis
a alguma teoria rival não considerada pela comunidade científica.

Para mostrar que há casos recorrentes de subdeterminação transitória, Stanford
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apresentou o que chama de “nova indução a partir da história da ciência” (2001,
p.S9). Houve episódios na ciência nos quais “ocupávamos uma posição epistêmica na
qual podíamos conceber apenas uma ou poucas teorias bem corroboradas pelos indí-
cios observacionais disponíveis, mas a história do inquérito [científico] subsequente
[. . . ] revelou alternativas novas, radicalmente distintas e igualmente bem corrobo-
radas” (2001, p.S9). Tome-se, por exemplo, a transição entre as teorias corpuscular,
ondulatória e onda-partícula da luz: em sua época, a teoria corpuscular era bem cor-
roborada pelos indícios observacionais disponíveis. Posteriormente, descobriu-se que
os mesmos indícios corroboravam a teoria ondulatória e, similarmente, mais tarde,
a teoria de onda-partícula. Embora a teoria de onda-partícula não tivesse sido con-
cebida pelos defensores da teoria corpuscular, os indícios observacionais disponíveis
naquela época corroboravam ambas igualmente (2001, p.S9). A indução de Stanford
pretende estabelecer que permanecemos hoje na mesma situação: nada impede que
os indícios observacionais disponíveis atualmente corroborem tanto nossas melhores
teorias quanto alguma alternativa ainda não concebida — seja ela apenas uma versão
com pequenas correções ou uma teoria rival drasticamente diferente. Acima de tudo,
o argumento pretende colocar em xeque o realismo científico: se alternativas incon-
cebidas existem e, mais importante, se podem diferir drasticamente em seus princípios
e entidades não-observáveis, então o realista não pode saber exatamente sobre o que
ser realista.

Houve várias reações ao argumento de Stanford. Uma primeira família de ob-
jeções defendeu o realismo científico (contra Stanford), analisando a ideia de con-
tinuidade em teorias científicas. Chakravartty (2008), por exemplo, concede a tese
a Stanford, embora questione suas consequências para o realismo. É evidente que
cientistas não avaliam teorias não concebidas, mas disso não se segue que eles não
têm critérios para identificar continuidades entre teorias. Baseados nessas continui-
dades, pode-se elaborar hipóteses sobre os aspectos não observáveis da realidade e
adotar uma atitude realista com relação a elas. Nesse sentido, Chakravartty defende
que o conhecimento causal detalhado de propriedades físicas é um critério desse tipo
(2008, p.155). A menção da importância do conhecimento causal como critério de
identificação de continuidades, embora originado no realismo de entidades, é modi-
ficado por Chakravartty a fim de se aplicar a propriedades, e não a entidades. Não é
claro que os físicos estivessem sempre falando das mesmas entidades quando falavam
de elétrons e prótons, embora seja claro que acreditassem que certas propriedades
específicas podiam ser predicadas daquelas entidades, como a carga negativa e po-
sitiva. É a partir dessas propriedades que cientistas manipulam experimentações e
adquirem maior conhecimento sobre o não observável. É acerca desses aspectos das
teorias, sustenta Chakravartty, por fim, que se pode ser realista, e é em razão dessa
continuidade que podemos manter que teorias passadas foram “aproximadamente
verdadeiras”.31
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Stanford (2015a) responde a essa família de objeções, argumentando que realis-
mos seletivos (como o de Chakravartty (2008), Hacking (1983), e Worrall (1989))
não são capazes de contornar as consequências da subdeterminação transitória. Rea-
listas desse tipo apenas recortam certos aspectos de teorias científicas (relações cau-
sais, entidades, estruturas) e afirmam que, dada a continuidade observada entre teo-
rias passadas e atuais, podemos ser realistas sobre tais aspectos e afirmar de teorias
passadas abandonadas que são, não falsas, mas aproximadamente verdadeiras. No
entanto, não oferecem critérios claros para identificarmos quais aspectos das teorias
atuais serão mantidos em teorias futuras. A ausência de tais critérios, sustenta Stan-
ford, é o suficiente para estabelecer a subdeterminação: “a questão central sempre foi
se um destino similar aguarda nossas próprias concepções teóricas da natureza, não
se há alguma concepção de ‘aproximadamente verdadeiro’ suficientemente ampla
para abranger tais teorias abandonadas” (2015, p.18).

Uma segunda linha de objeções pretende, assim como a primeira, bloquear a
passagem indutiva do argumento de Stanford. Essa literatura ocupou-se em mostrar
que existe uma assimetria entre as teorias científicas citadas pela “nova indução” e
as teorias atuais no que diz respeito (i) à comunidade científica presente no nasci-
mento e desenvolvimento de teorias e (ii) à “maturidade” de teorias. O argumento
para (i) consiste em mostrar que embora Stanford observe (corretamente) que cien-
tistas no passado não foram capazes de exaurir possíveis alternativas, ele não sucede
em mostrar que comunidades científicas bem desenvolvidas são incapazes disso; isso
constitui um problema ao notarmos que a comunidade científica atual, se comparada
às dos séculos XVIII–XIX — dos quais Stanford retira a maioria de seus casos32 — têm
crescido e sido submetida à maior profissionalização em virtualmente todas as áreas
da ciência (Dellsén 2017, pp.2442–3). Além da diferença na quantidade e qualidade
geral de comunidades científicas, Godfrey-Smith (2008, p.143) observa a ausência
de uma “estrutura de incentivo apropriada” — e.g. um sistema de recompensas —
na produção científica dos séculos passados. Ademais, discussões sobre a “maturi-
dade” de teorias científicas foram invocadas a fim de mostrar os casos de Stanford
como “ciência imatura”. Godfrey-Smith (2008, p.142) também nota que a indução de
Stanford falha em sua projeção ao não apresentar casos “relevantemente similares a
(embora obviamente não tão “maduros” quanto) [casos da] ciência [atual]”. Dellsén
(2017), a fim de mostrar dissimilaridades entre a ciência atual e a ciência presente
nos casos de Stanford, oferece critérios para distinguir teorias maduras e imaturas.33

Stanford (2015b) respondeu essas objeções analisando o processo de profissio-
nalização científico, de implementação do sistema de pares na revisão de artigos e de
desenvolvimento da “Big Science”, a fim de mostrar um estreitamento da liberdade
da comunidade científica de conceber, desenvolver e publicar teorias alternativas.
Mudanças das quais filósofos frequentemente se utilizam com o intuito de mostrar
a maturidade de comunidades científicas atuais, afirma Stanford, “devem nos con-
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vencer de que comunidades científicas contemporâneas são, na verdade, mais, e não
menos, vulneráveis ao problema de alternativas inconcebidas do que seus predeces-
sores históricos” (2015b, §1).

5. Subdeterminação prática

As teses de subdeterminação discutidas nas seções 1 e 2 têm em comum o fato de
que em regra são defendidas não com base em casos concretos, históricos, mas em
considerações gerais e hipotéticas sobre as relações entre teorias e indícios observa-
cionais. Recentemente, alguns filósofos voltaram a atenção para casos históricos e
formularam uma tese diferente, chamada de “subdeterminação prática”. Esses são
casos históricos de subdeterminação da escolha de teorias: “em certas escolhas de
teorias na prática científica, os indícios observacionais que estão presentemente dis-
poníveis a nós não nos direcionam a aceitar uma teoria em detrimento de suas rivais”
(Turnbull 2017, p.5).34 Diferentemente de casos de subdeterminação transitória, nos
quais se assere a existência de alternativas ainda não concebidas, casos de subdeter-
minação prática são aqueles nos quais a escolha entre duas teorias diferentes e co-
nhecidas não são determinadas pelos indícios observacionais que estão disponíveis
no momento. Esses casos, como observa Biddle (2013, p.126), podem ser encontra-
dos em “áreas da ciência de ponta atual [. . . ] especialmente naquelas relevantes para
a política pública”, nas quais uma teoria precisa ser rapidamente avaliada para que
possa ser aplicada. Em geral, portanto, trata-se de teorias de escopo reduzido (di-
ferentemente das teorias de que se ocupam os proponentes das outras formulações
de subdeterminação vistas nas seções anteriores). Por exemplo, frente à questão de
“se uma substância química usada em pesticidas é suficientemente segura [. . . ], não
temos o luxo de poder esperar até que todos os indícios [estejam disponíveis]” (2013,
p.126). Em casos desse tipo, a escolha entre hipóteses e teorias rivais efetivamente é
subdeterminada.

Como esses são casos práticos, pode-se questionar sua relevância filosófica. O
fato de que há tais casos mostra que seguidamente fazemos escolhas incertas, pos-
sivelmente equivocadas. Mas não há aí nenhuma novidade filosófica: trata-se da já
conhecida falibilidade da ciência. Philip Kitcher (2001, p.30), por exemplo, afirma
que casos desse tipo são “familiares e inofensivos”. Em resposta a esse comentário,
Biddle observa — a partir do estudo de caso de Douglas (2000, citado em Biddle,
2013, p.126) — que a subdeterminação prática é filosoficamente relevante por tor-
nar explícito o uso sistemático de valores nas escolhas entre teorias científicas.35

Se indícios observacionais e métodos lógico-matemáticos são insuficientes para
justificar a escolha de uma teoria em detrimento de outra, mas a escolha é feita
mesmo assim, então ao menos em parte essas escolhas são guiadas por valores. Esse
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é o “argumento da lacuna”, proposto inicialmente na literatura feminista em filosofia
da ciência.36 Casos de subdeterminação prática oferecem evidência de que de fato há
tal lacuna. Uma análise das escolhas de teorias em tais casos, possivelmente evidencia
um uso sistemático de juízos valorativos no empreendimento científico. Os exemplos
de Turnbull (2018, p.7) envolvem valores como simplicidade e escopo explanató-
rio de hipóteses distintas: acerca de hipóteses sobre os dinossauros Stegosaurus, por
exemplo, cientistas atualmente diferem sobre o sentido de algumas estruturas pre-
sentes em suas colunas, não em razão dos indícios observacionais disponíveis, mas
da simplicidade e escopo das hipóteses.37

O ponto central da tese de subdeterminação prática, como dizem Currie e Turner
(2016; ver também Turner, 2005) a respeito de casos de subdeterminação prática em
ciências “históricas” (tais como a paleontologia, a biologia evolucionista e a filogenia)
é afastar-nos da “subdeterminação como um problema filosófico, uma versão locali-
zada de um enigma cético”, aproximando-nos de “um aspecto da prática da ciência
histórica” (Currie e Turner 2016, p.44). A tese, ainda assim, mantém seu importe
para a discussão em filosofia da ciência: instâncias de subdeterminação prática são
preciosas na medida em que permitem que se descrevam a ocorrência e os tipos de
juízos valorativos na ciência.

6. Considerações finais

Este artigo exibiu quatro teses distintas de subdeterminação de teorias pelos indí-
cios observacionais que foram bastante influentes na literatura recente de filosofia
da ciência. Indicamos inicialmente algumas ideias intuitivas e vagas sobre a sub-
determinação, que podem levar à formulação de teses específicas. Dependendo de
como uma tese é formulada, suas implicações e plausibilidades podem variar bas-
tante. A primeira tese analisada, da subdeterminação de equivalência, mostrou-se
até agora inócua: as conjeturas de teorias rivais e empiricamente equivalentes gera-
das por algoritmos não apresentam desafios específicos à filosofia da ciência, uma
vez que são indistinguíveis das hipóteses céticas há muito discutidas em epistemo-
logia. É possível que haja casos históricos de equivalência empírica, mas tampouco
isso é claro. Um juízo sólido a esse respeito ainda permanece por ser feito na lite-
ratura. A segunda tese, de Quine, difere da anterior por não ser uma mera hipótese
cética aplicada à ciência, uma vez que explora a possibilidade — inerente à ciência
— de haver alternativas teóricas sistematicamente ignoradas e difíceis de detectar,
devido ao modo holístico e flexível como os enunciados teóricos das ciências se relaci-
onam os enunciados observacionais. Embora Quine explicitamente formule essa tese
como uma conjetura de inteligibilidade incerta, ela indica, embora de modo indireto,
que há aspectos da teoria científica que podem eludir de modo inescapável ao nosso
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conhecimento. Dado o caráter conjetural das duas primeiras teses analisadas, no en-
tanto, não há como se extrair delas conclusões filosoficamente mais robustas, como
a do antirrealismo. As teses de subdeterminação transitória e prática dizem respeito
à escolha de teorias, e nesse sentido apresentam casos de subdeterminação imper-
manente, que podem — em princípio, ao menos — ser superados com o avanço da
ciência. No entanto, mesmo que superados em algum momento, não está claro que
teríamos acesso a essa informação. Então, novamente, embora seja difícil se extrair
dessas teses alguma conclusão sobre o antirrealismo, elas indicam que há alterna-
tivas teóricas em ciência que tendem a permanecer invisíveis aos pesquisadores, ou
que, se visíveis, levam a escolhas em parte valorativas por parte dos cientistas.
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da verdade dos primeiros e também de conjuntos alternativos de enunciados, rivais, possi-
velmente incompatíveis com o primeiro (ver Douven 2008). Assim concebida, outras teses
de subdeterminação podem ser formuladas. Um exemplo é a chamada “subdeterminação da
metafísica pela física”, segundo a qual uma dada teoria física subdetermina duas ou mais te-
ses metafísicas distintas e incompatíveis. O exemplo standard ocorre na estatística quântica
que subdetermina uma metafísica de indivíduos ou de não-indivíduos. Ver French e Krause
(2006, pp.149–89) e French (2011). Note-se, no entanto, que esse não é um caso de subde-
terminação de teorias científicas, mas da metafísica. Esse, portanto, não é um caso típico de
subdeterminação de teorias científicas e por isso não será tratado neste artigo, embora seja
relevante para a discussão das filosofias realistas ou antirrealistas da ciência. Agradecemos a
um dos pareceristas desta revista por nos ter chamado a atenção para esse tópico.

3Pode ser que essa cláusula restritiva não valha para as teses da subdeterminação transi-
tória e prática discutidas abaixo (seções 3 e 4), mas isso não é relevante para os exemplos de
subdeterminação efetivamente discutidos na literatura recente, que são todos de teorias que
postulam entidades e princípios teóricos.

4Por exemplo, em van Fraassen (1980), Kukla (1996; 2001) e Stanford (2006).
5Um exemplo desse tipo de expediente pode ser encontrado em Laudan (1990).
6Teses fracas de subdeterminação serão discutidas nas seções 3 e 4. Para uma apresenta-

ção geral do debate acerca de realismo e antirrealismo científicos, ver Godfrey-Smith (2003,
pp.173–89) e Psillos (1999). Instrumentalismo (Duhem 1914; Rowbottom 2011), operacio-
nalismo (Hempel 1958), ficcionalismo (Fine 1993) e empirismo construtivo (van Fraassen
1980) compõem ramificações do antirrealismo científico. Realismo de entidades (Hacking
1983) e realismo estrutural (Worrall 1989) são algumas das alternativas realistas no debate
contemporâneo.

7Ver a esse respeito o texto clássico de Nelson Goodman (1979); um resumo da temática
pode ser encontrado em Godfrey-Smith (2003, cap.3); para uma discussão das concepções
bayesianas da indução, ver Earman (1992).

8O nome “subdeterminação de equivalência” deve-se a Turnbull (2018). Stanford (2017)
prefere “subdeterminação contrastiva”.

9Parte da discussão recente sobre equivalência empírica concerne ao modo como estru-
turamos teorias: sintaticamente, semanticamente, ou de modo pluralista. A formulação mais
precisa da noção de equivalência empírica exige a adoção de uma concepção particular. Para
um panorama da discussão sobre como devemos estruturar teorias, ver Craver (2002). Van
Fraassen defende uma concepção semanticista, ver van Fraassen (1980, p.41–56).

10Para uma discussão introdutória à relação entre medições e observações, ver Tal (2016).
Ver também Pinheiro (2018).

11Acuña e Dieks (2014) analisam todos os argumentos acima em maior detalhe. Para crí-
ticas à segunda objeção de Laudan e Leplin, ver também Okasha (1997) e Worrall (2011).

12Ver também Norton (2005).
13Em formulação similar, Laudan e Leplin (1991, p.457n) citam um algoritmo que “apli-

cado a uma teoria T qualquer, comprometida com entidades teóricas do tipo r, gera uma
‘rival’ T ∗ que assere que o mundo é observacionalmente idêntico a como ele seria se T fosse
verdadeira, mas que nega a existência das r”.

14Ver Laudan e Leplin (1991), Kukla (1993), Leplin e Laudan (1993) e Kukla (1996; 2001).
15Ver também Devitt (2011, p.287). Kukla (2001, pp.33–5), embora mantenha sua posição,
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endereça essas objeções e comenta o diagnóstico de Stanford: “o argumento da subdetermi-
nação pretende nos mostrar que estamos diante de um dilema cético ainda que se conceda
que nossos relatos observacionais possam ser conhecidos como sendo verídicos. Mas talvez
isso não seja novidade o suficiente para escapar da acusação de estar reciclando um debate
antigo e infrutífero. Que seja”.

16O argumento original é devido a Poincaré (1952[1902], p.65).
17Stanford atribui suas objeções a David Malament.
18Acuña (2014) discute ambos os exemplos de algoritmos locais em seu artigo.
19Sobre a relação entre as equações, ver Bohm e Hiley (2006) e Goldstein (2017).
20Belousek não usa a expressão “equivalência empírica”, em razão da crítica de Laudan e

Leplin (1991).
21Butterfield (2014, S1.1) nota, porém, que os casos de subdeterminação ilustrados pela

cosmologia diferem da maioria em razão de (i) a subdeterminação ocorrer entre modelos e
não teorias, e (ii) a noção de observação ser usada de maneira diferente em razão da natureza
dos eventos estudados em cosmologia. Ver também Ćirković e Perović (2018, p.2, p.1515) e
Manchak (2009).

22Para uma discussão acerca da objeção de Norton (2008), em específico sua menção de
“estruturas supérfluas”, ver Frost-Arnold e Magnus (2010, pp.8–18).

23Algumas razões para se achar que a intertraduzibilidade dessas teorias pode não acon-
tecer podem ser encontradas em Severo (2012); ver também a seção 2 do presente artigo.

24Ver também Norton (1993) e Massimi (2004).
25Para uma listagem completa e uma análise da evolução do pensamento de Quine a res-

peito desse tema, ver Severo (2008).
26Quine limita-se a falar de reinterpretação de predicados porque supõe que essas teorias

já teriam sido vertidas para a sua “notação canônica” (sua proposta de uma linguagem mais
simples e clara possível para as ciências). Como essa notação não contém termos singulares, a
única diferença entre as linguagens das duas teorias estaria nos predicados que uma contém
e a outra não. Portanto, qualquer intraduzibilidade entre essas linguagens seria um caso de
intraduzibilidade de predicados. Ver Quine (1960, cap.5) e Severo (2019).

27Ver Stanford (2017) e Turnbull (2018).
28Duhem (1914), antes de Quine, sustentara um holismo restrito à ciência física, uma

vez que essa disciplina usa instrumentos construídos a partir da teoria física para testar as
predições da própria física. A tese holista em Quine é mais geral, não restrita à física. Para
uma análise comparativa, ver Vuillemin (1998). Para uma análise do holismo duhemiano,
ver Merikangas Darling (2002).

29Lawrence Sklar (1975, p.380) foi o primeiro a usar o termo “subdeterminação transitó-
ria”.

30A subdeterminação de escolha de teorias não implica a subdeterminação das próprias
teorias. A escolha de teorias é subdeterminada se os indícios observacionais disponíveis no
momento da escolha não mostram a falsidade de nenhuma das teorias e sugerem a ver-
dade de cada uma individualmente. Isso pode acontecer mesmo com teorias que não são
empiricamente equivalentes. Nesse caso, haveria subdeterminação da escolha, mas não sub-
determinação das próprias teorias. Diferentemente da tese de Stanford, as teses de Kukla e
Quine discutidas nas seções anteriores não se restringem à escolha de teorias, mas tratam da
subdeterminação das próprias teorias pelos indícios observacionais (disponíveis ou não no
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momento da escolha).
31Para outras objeções à tese de Stanford, ver Devitt (2011) e Lyons (2013).
32Stanford analisa detalhadamente as teorias de geração e hereditariedade de Darwin,

Galton e Weisman, originadas no século XIX; ver Stanford (2006, pp.51–140).
33Dellsén (2017) não usa o termo “teoria madura”, mas em vez disso, a noção de “sensi-

tividade” (p.2435), com a qual se pode indicar a “probabilidade de que uma teoria empiri-
camente bem sucedida para a qual nenhuma rival de subdeterminação foi descoberta não
terá rivais desse tipo” (p.2438), isto é, a probabilidade de que uma teoria atual, para a qual
nenhuma outra teoria rival tão bem corroborada quanto ela foi descoberta, terá teorias rivais
desse tipo. Dentre os critérios para estabelecer a “sensitividade” de uma teoria estão (i) o
domínio de inquérito, (ii) antidogmatismo, (iii) comunidade científica e (iv) o período no
qual a teoria é/foi aceita.

34Lyre e Eynck (2003) parecem ter sido os primeiros a falar em “subdeterminação prática”,
ao comentar um caso de particular de “teorias não-finais” (p.297). Norton (2008, p.20) tam-
bém trata de casos desse tipo, chamando-os de “subdeterminação de facto”. Biddle (2013,
p.125) trata de casos parecidos, chamando-os de “subdeterminação transitória”. Turnbull
(2018) parece ter sido a primeira a distinguir claramente a subdeterminação transitória da
subdeterminação prática.

35Chakravartty (2008, p.151n) comenta que talvez alguns casos subdeterminação prática
sejam também casos de subdeterminação de equivalência (conforme vimos acima, seção 1).
Nesse sentido, seriam relevantes por fornecerem indícios históricos desta última. De fato,
nada parece impedir a possibilidade de que atualmente, duas teorias igualmente corrobora-
das pelos indícios atuais continuem igualmente corroboradas pelos indícios futuros e, talvez,
por todos os indícios possíveis. Turnbull (2017, p.9n) sugere que “podemos asserir que uma
escolha de teoria presentemente enfrenta subdeterminação prática sem exigir que a subde-
terminação prática seja resolvida no futuro”.

36Ver, por exemplo, Longino (2004). Sobre as discussões recentes a respeito do uso de
valores na ciência, ver Brown (2013).

37O assunto deste artigo não cobre a discussão sobre risco indutivo, embora possa haver
relações entre a tese de subdeterminação prática e a grande literatura sobre risco indutivo.
Para uma introdução, ver Douglas (2000). Para uma compilação de casos de risco indutivo,
ver Elliot e Richards (2017). Ver também Biddle (2013).
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